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Resumo

É cada vez mais constante a utilização do conceito de governança para explorar as formas em 

que as questões ambientais podem ser gerenciadas de uma maneira mais integrada, 

coordenada e eficaz. A Corte Internacional de Justiça, como órgão judicial internacional por 

excelência, tem correspondido aos requerimentos relacionados à matéria de direito 

internacional ambiental. Assim, abordam-se na presente pesquisa dois casos: Gabcíkovo-

Nagymaros (Hungria x Eslováquia) e Usinas de Celulose (Argentina x Uruguai), cujo objeto 

demanda questões direcionadas ao meio ambiente levadas à Corte Internacional de Justiça.

Palavras-chave: Governança ambiental, Direito internacional ambiental, Corte internacional 
de justiça, Jurisprudência, Meio ambiente

Abstract/Resumen/Résumé

Es cada vez más constante el uso del concepto de gobernanza para explorar las formas en las 

cuales las cuestiones ambientales puedan ser gestionadas de una manera más integrada, 

coordinada y eficaz. La Corte Internacional de Justicia como órgano judicial internacional 

por excelencia, ha respondido al reto presentado desde el derecho ambiental internacional. 

Así, la presente investigación, hace un análisis de los casos, proyecto Gabcíkovo-Nagymaros 

(Hungría x Eslovaquia) y plantas de celulosa (Argentina x Uruguay), cuyo objeto se 

circunscribe a cuestiones ambientales presentadas ante la Corte Internacional de Justicia.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Gobernanza ambiental, Derecho internacional del 
medio ambiente, Corte internacional de justicia, Jurisprudencia, Medio ambiente
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I. INTRODUÇÃO 

 

Os problemas ambientais que acometem a humanidade nos dias atuais são 

transnacionais, de modo que as ações a serem desenvolvidas pelos diversos atores precisam ser 

contempladas no plano global. 

Esse papel, no entanto, não é desempenhado isoladamente por cada Estado. Na 

dinâmica do mundo globalizado, a cooperação entre os povos é premissa para os desafios 

ambientais que se colocam em debate. 

Observa-se que as gerações presentes continuam a enfrentar uma série de desafios 

ambientais, tais como o câmbio climático, a escassez de água e a perda da biodiversidade em 

suas diversas origens. O direito, entendido como o instrumento por excelência que regula a 

conduta humana, é o mecanismo mais adequado para normatizar e regular as condutas 

atentatórias contra o meio ambiente e formular a cooperação internacional. 

Assim, o desenvolvimento do direito internacional ambiental1, como um ramo do 

direito internacional público, nas últimas décadas, vem impulsionado à adoção de políticas e 

normas de proteção ambiental no plano internacional. 

Com efeito, existem hoje centenas de acordos ambientais multilaterais para lidar com 

a situação da degradação ambiental e o dos recursos naturais. No entanto, a efetiva 

implementação desses acordos tem enfrentando barreiras, principalmente decorrentes da falta 

da vontade política dos governos. 

Sabe-se que os Estados, têm uma liberdade relativa ou uma liberdade controlada para 

explorar seus recursos, ou seja, desde que as atividades levadas a efeito, dentro da jurisdição ou 

                                                 
1Em 1972, realizou-se a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo. Também 

conhecida como Eco-92 ou Rio 92 e Cúpula da Terra (II CMMAD), a Conferencia das Nações Unidas sobre o 

Meio Ambiente e Desenvolvimento, ocorreu na cidade do Rio de Janeiro, tendo como um dos principais resultados 

a Agenda 21, Após a Eco-92, ocorreram três outras conferências da ONU, que visaram monitorar a implementação 

da Agenda 21 em nível planetário, as quais foram conhecidas também como Rio + 5, realizada em Nova York em 

1997, a Rio + 10, também conhecida como Cimeira do Desenvolvimento Sustentável de Johanesburgo, que 

aconteceu em 2002, e a Rio + 15, que retorna a avaliação da Agenda 21, na cidade em que foi formulada e proposta, 

no Rio de Janeiro em 2007. No ano de 2012, a Rio+20, uma das maiores conferências convocadas pelas Nações 

Unidas iniciou uma nova era para implementar o desenvolvimento sustentável – desenvolvimento que integra 

plenamente a necessidade de promover prosperidade, bem-estar e proteção do meio ambiente. A Rio+20 afirmou 

princípios fundamentais – renovou compromissos essenciais – e deu-nos uma nova direção. Disponível em: 

<http://www.onu.org.br/alem-da-rio20-avancando-rumo-a-um-futuro-sustentavel>. Acesso em: 08 mar. 2017. 
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sob seu controle, não prejudiquem o meio ambiente de outros Estados ou de zonas situadas fora 

de toda a jurisdição nacional2. 

Relativamente para o direito internacional ambiental, justifica-se plenamente o estudo 

da governança global ambiental, a fim de se constatar os novos paradigmas da tutela 

internacional do meio ambiente. 

O desempenho da Corte Internacional de Justiça, consubstanciado em seus julgados, 

de ordem ambiental, aponta para a necessidade urgente de se desenvolver uma política jurídica 

internacional em favor do meio ambiente. 

O desafio jurídico para que se dê validade aos documentos internacionais de 

governança global requer uma arquitetura e uma aplicação delicada, de construir, melhorar e 

reforçar as instituições já existentes, para que, assim, os Estados as observem e apliquem 

efetivamente as normas ambientais internacionais. 

Muito embora as decisões reflitam apenas as partes envolvidas, essas podem servir 

como fonte de direito no que tange às decisões futuras, as quais se podem extrair a interpretação 

dada pelos juízes em cada situação apresentada. 

Dessa feita, é cada vez mais constante a formação de um conjunto de decisões de 

ordem ambiental, tendo em vista a crescente demanda de questões ambientais levadas à Corte 

Internacional de Justiça, pelos Estados, tanto no exercício de sua competência consultiva quanto 

contenciosa. 

 Daí a relevância de uma análise quanto à sua contribuição para a proteção 

internacional do meio ambiente, considerando que efetivamente está se criando jurisprudência 

ambiental como fonte auxiliar do Direito Internacional Público. 

 

OBJETIVOS. 

 

Levando-se em conta que à governabilidade abrange o conjunto de iniciativas e formas 

em que as questões ambientais podem ser gerenciadas de uma maneira mais integrada, 

coordenada e eficaz, a presente pesquisa objetiva analisar a cooperação da Corte Internacional 

de Justiça para o estudo da governança global ambiental por meio de sua efetiva atuação na 

proteção internacional do meio ambiente.   

                                                 
2Declaração de Estocolmo (1972). Princípio 21. In: Infopédia [Em linha]. Porto: Porto Editora, 2003-2011. 

Disponível em: <http://www.infopedia.pt/$declaracao-de-estocolmo-(1972). Acesso em: 8 mar. 2017. 
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Assim, abordam-se no presente artigo dois casos: Gabcíkovo-Nagymaros (Hungria x 

Eslováquia) e Usinas de Celulose (Argentina x Uruguai), cujo objeto demanda questões 

direcionadas ao meio ambiente levados à Corte Internacional de Justiça. 

Da análise dos julgados, pode-se extrair o alcance da aplicação do Direito Ambiental 

Internacional como um instrumento norteador para a questão ambiental, em meio ao 

posicionamento da Corte ante as controvérsias apresentadas. 

De forma especificada, a presente pesquisa objetiva: a) discorrer sobre tais 

jurisprudências apontando os questionamentos tanto de ordem material quanto processual que 

contribuíram ou não para a solução das demandas em um ponto de vista ambiental; b) verificar 

os questionamentos e desafios apontados; c) analisar os resultados e contribuições para o direito 

internacional ambiental. 

Os casos elegidos como objeto da presente pesquisa demonstram significativa 

importância quanto à temática da proposta abordada. O primeiro é o caso Gabcíkovo-

Nagymaros (Hungria x Eslováquia), por ter sido considerado um marco na jurisprudência da 

Corte Internacional de Justiça do ponto de vista ambiental, considerando seu posicionamento a 

respeito da proteção ambiental dos cursos de água, e o segundo, Usinas de Celulose (Argentina 

x Uruguai), por trazer à pesquisa uma importante e ampla controvérsia ambiental entre Estados 

latino-americanos e por demonstrar os conflitos de interesse entre Estados no que tange à 

integração das preocupações ambientais na gestão dos recursos hídricos e o direito internacional 

ambiental. 

 

JUSTIFICATIVA. 

 

A pesquisa que ora se propõe tem grande pertinência, considerando as várias 

iniciativas relativas às ideias de governança ambiental que encontram constantes barreiras 

frente à soberania dos Estados. 

Ademais, é cada vez mais crescente a demanda da Corte Internacional de Justiça em 

controvérsias ambientais, que conta no cenário atual com um quadro significativo de litígios e 

com casos ainda pendentes de julgamento, como por exemplo, o caso relativo a certas atividades 

realizadas pela Nicarágua em zona de fronteira com o a Costa Rica (Costa Rica x Nicarágua). 

Contudo, acredita-se que, em um futuro próximo, as principais demandas levadas a 

esse órgão judicial internacional estarão relacionadas, se não em sua totalidade, em grande 
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parte, por questões ambientais, o que demonstra, de igual maneira, a relevância da presente 

pesquisa na atualidade. 

 

METODOLOGIA. 

 

Os casos abordados serão analisados em um contexto de suas decisões, para que se 

possa determinar o real atendimento às questões ambientais levadas ao debate ou poderia haver 

um avanço na contribuição para o desenvolvimento do direito internacional ambiental 

questionado. 

Realiza-se uma tentativa de descobrir e compreender, as premissas conceituais sobre 

o meio ambiente e fundamentos para a sua proteção aprovadas expressamente ou 

implicitamente, bem como informar seu racionamento. O propósito é determinar o grau de 

impacto positivo dessa jurisprudência para a evolução da governança ambiental internacional. 

Assim, dividida em dois capítulos, sendo estes: “Da Corte Internacional de Justiça 

como órgão de aplicação do direito internacional ambiental” e “Da análise jurisprudencial da 

Corte Internacional de Justiça e sua aplicabilidade quanto à governança global ambiental”, a 

pesquisa se desenvolve a partir da análise jurisprudencial, bem como a revisão bibliográfica 

sobre o tema. Será feito um estudo aprofundado utilizando-se o método dedutivo, em que se 

pretende apontar soluções para a problemática apontada e também uma análise dos casos. 

A atuação da Corte Internacional de Justiça, como principal órgão judicial 

internacional, pode, por meio de seus julgados, demonstrar na conjuntura atual os problemas e 

caminhos decorrentes das políticas de governança atribuídas à proteção do meio ambiente. 

 

BREVE ANÁLISE E CONCLUSÕES. 

 

Desde a Conferência de Estocolmo em 1972, as preocupações da comunidade 

internacional em matéria de meio ambiente têm se demonstrado em constante evolução. Os 

problemas que eram locais agora são globais. Os desafios encontrados na Conferência do Rio 

de 1992 demandavam a missão de equacionar desenvolvimento e meio ambiente, buscando 

garantir o acesso à sadia qualidade de vida para as presentes e futuras gerações. 

A proteção internacional do meio ambiente adquiriu, assim, status de preocupação 

comum da humanidade no qual derivam, principalmente, o reconhecimento da necessidade de 
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cooperação entre os povos em matéria ambiental e a noção de prevalência desse interesse sobre 

os outros que não contenham o mesmo peso axiológico. 

Nesse enfoque, o desenvolvimento do direito internacional ambiental no âmbito dos 

Tribunais Internacionais traz um caráter efetivo quanto à aplicabilidade desse ramo do direito, 

bem como às políticas de governança. 

Isto porque, as disputas envolvendo matéria ambiental possuem um caráter especial, 

na medida em que ilustram, de forma pertinente, a relação que existe entre as diferentes áreas 

do direito internacional. 

A Corte Internacional de Justiça, como órgão judicial internacional por excelência, 

tem correspondido aos requerimentos relacionados à matéria de direito internacional ambiental 

no âmbito de sua competência. 

Dentro dos casos levantados no presente trabalho, tentou-se evidenciar a crescente 

demanda da Corte Internacional de Justiça em controvérsias ambientais, como também sua 

atuação frente a essas disputas de modo a contribuir em caráter efetivo para a evolução da 

proteção jurídica internacional do meio ambiente. 

O julgamento relativo ao caso do projeto Gabcíkovo- Nagymaros (Hungria x 

Eslováquia) não fez produzir uma abrangente solução do litígio entre as partes e não envolveu 

uma aplicação clara quanto à conceituação do princípio do desenvolvimento sustentável, bem 

como os princípios da prevenção e precaução não foram efetivamente considerados. 

No entanto, a controvérsia foi de fundamental importância para o desenvolvimento do 

direito ambiental internacional. 

O Tribunal afirmou a aplicação da Teoria da Comunidade de Interesses para as 

questões ambientais, bem como a aplicação de recentes normas ambientais no regime dos 

Tratados. Efetivamente, a Corte sustentou que as partes deveriam atualizar o marco do Tratado 

de 1977 em conformidade com a normativa ambiental internacional atual. 

Ademais, ainda que a Corte não tenha entrado em uma análise detalhada das 

consequências legais, o caso Gabcíkovo-Nagymaros sugeriu que a Corte Internacional de 

Justiça está disposta a examinar os princípios gerais e normas que possam ajudar na solução de 

uma controvérsia ambiental de maneira contributiva para o desenvolvimento judicial do direito 

internacional do meio ambiente. 

Já o caso relativo às Usinas de Celulose (Argentina e Uruguai) tratou-se de um 

processo complexo e longo. Alguns aspectos como as restrições judiciais excessivas, ao limitar 

sua competência material especificamente ao conteúdo aquático do Rio Uruguai, deixando de 
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lado os aspectos relativos à contaminação atmosférica, acústica e paisagística, assim como os 

impactos negativos da planta de celulose sobre outros usos econômicos do Rio na Argentina, e 

ainda a desconsideração da análise de outros convênios vigentes entre as partes remetidos 

expressamente pelo Estatuto do Rio Uruguai, demonstrou uma falha da Corte, até porque a não 

aplicação de normas gerais de direito ambiental internacional, amplamente afirmadas, como, 

por exemplo, na controvérsia entre Hungria e Eslováquia, expressou uma preocupação no que 

tange à evolução da proteção jurídica internacional do meio ambiente. 

Entretanto, verifica-se a confirmação do caráter universal do princípio da prevenção 

do dano ambiental transfronteiriço, a proclamação de que a avaliação do impacto ambiental 

constitui uma obrigação de direito internacional ambiental geral, diante da existência de um 

risco de um impacto ambiental, e aplicação ainda dos princípios do desenvolvimento 

sustentável e uso equitativo e razoável dos recursos compartilhados, como pontos a serem 

somados ao direito internacional. 

Desta feita, observa-se que a formação da jurisprudência internacional ambiental 

adquiriu importância para o estudo da governança global, por remeter questões relevantes, 

como a soberania dos Estados e efetividade da aplicação dos princípios e normas direcionados 

à proteção jurídica do meio ambiente em nível transnacional. 

Contudo, a jurisprudência em matéria internacional sobre o meio ambiente da Corte 

Internacional de Justiça, assim como de outros tribunais e cortes internacionais, mostra a 

urgência e atual necessidade de qualificação desses órgãos internacionais, a fim de que se possa 

lidar de maneira efetiva com as questões ambientais internacionais que se colocam em debate.  

A criação da Câmara de Assuntos Relacionados com o Meio Ambiente na Corte 

Internacional de Justiça demonstrou atenção a essa necessidade, dado ao caráter especial 

atribuído à interpretação do Direito Ambiental Internacional. No entanto, não houve nenhuma 

solicitação por parte dos Estados em 13 anos (1993-2006) de sua disponibilidade resultando em 

sua suspenção, por falta de interesse. 

É urgente a abertura da Corte para a participação da sociedade civil, diretamente 

envolvida e atingida pelas questões ambientais que se decidem durante a instrução das disputas 

no Palácio da Paz em Haia. 

Uma questão interessante seria inserir a participação do público em meio aos 

julgamentos, com a reforma do Estatuto nos termos dos artigos 69 e 70 do Estatuto, nos moldes, 

por exemplo, da Resolução 1996do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, que 
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estabelece um procedimento para a participação de Organizações não Governamentais nos 

trabalhos das Nações Unidas. 

Entretanto, evidencia-se que a solução diante de uma controvérsia ambiental levada a 

um órgão judicial de excelência como a Corte Internacional de Justiça se insere no contexto da 

busca por efetividade não apenas dos mecanismos de solução de controvérsias, mas na nova 

governança ambiental global adotada como um todo. 

Isto porque, em meio à amplitude do conceito de governança ambiental, tem-se que, 

uma efetiva atuação jurisdicional, no que se refere à aplicação e desenvolvimento do Direito 

Internacional Ambiental, são fatores de contribuição para esta ideia, que apresenta uma 

abordagem que vem sendo estudada e discutida por diversas fontes de referência, em que se 

pode incluir a atuação da Corte Internacional de Justiça como um meio de contribuição para a 

proteção ambiental. 
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